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processo revogação saída precária prolongada n.º 6056/99.0TXLSB-A,
pendente neste Tribunal contra o arguido Francisco da Silva Fernandes,
filho de José Fernandes Vasques Ximenes e de Maria das Dores
Monteiro da Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de
Janeiro de 1973, solteiro, com domicílio na Rua da Escola Prepa-
ratória, Bairro Novo do Pinhal do Fim do Mundo, lote 4, 2.º direito,
2765 S. João do Estoril, foi por despacho de 15 de Maio de 2007,
declarada cessada a contumácia, que havia sido declarada por despacho
de 2 de Junho de 2006, uma vez que o arguido foi recapturado em
30 de Março de 2007.

3 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Helena da Conceição
de Lemos Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Anúncio n.º 5630-OU/2007

O Dr. Adelino Diogo Urbano da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo abreviado, n.º 91/05.8GTABF, pendente
neste Tribunal contra o arguido Constantin Cristian Sladaru, filho de
Octav Sladaru e de Elena Sladaru, natural da Roménia, de nacionalidade
romena, nascido em 12 de Setembro de 1980, solteiro, passaporte
n.º 7200895, com domicílio na Franqueada, 8100 Loulé, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 22 de Janeiro de 2005 e um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, prati-
cado em 22 de Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 13 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino Diogo Urbano
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Araújo.

Anúncio n.º 5630-OV/2007

O Dr. Adelino Diogo Urbano da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 468/
99.6TBLLE, pendente neste Tribunal contra o arguido José Augusto
Santos Silva, filho de Urbano José da Silva e de Adriana dos Santos,
natural de Lagos, São Sebastião, Lagos, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 20 de Janeiro de 1947, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 177698, com domicílio no Edifício Luztur, A, Ap. Q,
Luz, 8600 Lagos, o qual se encontra acusado, pela prática de três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, prati-
cado em Novembro de 1994, por despacho de 27 de Junho de 2007,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por junção aos autos de certificado
de residência.

2 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino Diogo Urbano
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Araújo.

Anúncio n.º 5630-OX/2007

O Dr. Adelino Diogo Urbano da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 613/03.9GFLLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido Adão José Júlio Luís, natural
de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 3 de Junho de 1977,
solteiro, servente da construção civil, passaporte n.º A01369202, com
domicílio no Estaleiro Teixeira Duarte, Quinta do Lago, Almancil,
8135 Almancil, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º

do Código Penal, praticado em 1 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 21 de Fevereiro de 2007, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

6 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino Diogo Urbano
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Araújo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Anúncio n.º 5630-OZ/2007

O Dr. Adelino Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que,
no processo abreviado n.º 337/04.0GELSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Vadyn Baran, filho de Baran Vasilli e de Baran
Serahima, de nacionalidade ucraniana, nascido em 8 de Junho de 1966,
casado, pedreiro, passaporte n.º AM842065, com domicílio na Urba-
nização Alsol, apartamento 5112, apartado 277, 8125 Quarteira, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º, n.º 1
e 69.º, alínea b) do Código Penal, praticado em 16 de Maio de 2004
e um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, praticado em 17 de Maio de 2004, por
despacho de 6 de Março de 2007, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por apresentação.

28 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 5630-PA/2007

A Dr.ª Susete Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 359/05.3GELSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Botea Constantin Silviu, filho
de Botea Ion e de Botea Maria, natural da Roménia, de nacionalidade
romena, nascido em 21 de Janeiro de 1986, solteiro, servente da
construção civil, passaporte n.º 8600646, com domicílio na Casa
Campo, Restaurante, Almancil, 8135 Almancil, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c) e 3, com referência ao
artigo 255.º, alínea a), ambos do Código Penal, praticado em 17 de
Julho de 2005 e um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 17 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 29 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Susete Carvalho. —
O Escrivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 5630-PB/2007

O Dr. Adelino Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1245/04.0GTABF, pen-



Diário da República, 2.ª série — N.º 161 — 22 de Agosto de 2007 24 164-(119)

dente neste Tribunal contra o arguido Oleg Scacun, filho de Voiic
Scacun e de Nasticia Scacun, natural da Rússia, de nacionalidade russa,
nascido em 2 de Fevereiro de 1978, casado, operadores de máquinas
e trabalhadores da montagem, com domicílio na Praceta da República,
10, 3.º-E, 8100 Loulé, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal com referência ao artigo 158.º, n.º 1, alí-
neas a) e b) e n.º 3, do Código da Estrada, praticado em 22 de Outubro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Abril de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

17 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. — O Es-
crivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 5630-PC/2007

O Dr. Adelino Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 725/03.9TALLE, pendente
neste Tribunal contra o arguido Mihail Tozlovan, filho de Simor
Tozlovan e de Parascovia Tozlovan, natural da Moldávia, de nacio-
nalidade moldava, nascido em 15 de Outubro de 1971, casado, passa-
porte n.º Ao578654, com domicílio no Estabelecimento Prisional,
8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelos artigos 121.º,
n.º 1 e 122.º, n.º 1, do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 114/94, de 3 de Maio e artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º  2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 9 de Novembro de 2003 e um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 9 de Novembro
de 2003, por despacho de 20 de Abril de 2007, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

23 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. — O Es-
crivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 5630-PD/2007

A Dr.ª Susete Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 921/04.1GDLLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido Adão José Francisco, filho
de José João Francisco e de Mariana Adão, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 3 de Junho de 1964, divorciado,
carpinteiro, com domicílio na Rua Patrão Lopes, bloco D, 3.º esquerdo,
8125 Quarteira, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, praticado em 2 de Julho de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Susete Carvalho. —
O Escrivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 5630-PE/2007

A Dr.ª Amélia Glória Tavares Gil, juíza de direito do 2.º Juízo
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1169/
07.9TBLLE, pendente neste Tribunal contra o arguido Tiago Anjos

Costa Galambas, filho de Luís Manuel Araújo Costa Galambas e de
Maria de Fátima Sousa Anjos Galambas, natural de Montijo, Montijo,
Montijo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Outubro de
1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11801240, com
domicílio na Vivenda Hilário, 858 Z, Pereiras de Quarteira, 8125
Quarteira, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 1, alínea
f) e 22.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 26 de Julho de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Abril de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

14 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Amélia Glória Tavares
Gil. — A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Anúncio n.º 5630-PF/2007

A Dr.ª Susete Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1231/07.8TBLLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Carreira
Santana, filho de José da Silva Santana e de Hermínia Dias Carreira,
natural de Leiria, Monte Redondo, Leiria, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 13 de Setembro de 1969, titular do bilhete de identidade
n.º 9691058, com domicílio na Rua Projectada à Rua de S. Luís, bloco 2,
4.º direito, 8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de infracção de regras construção, dano em instalações e perturb.
serv., previsto e punido pelo artigo 277.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, praticado em 10 de Janeiro de 2003 e um crime de homicídio
por negligência, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 10 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 10 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Susete Carvalho. —
O Escrivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 5630-PG/2007

O Dr. Adelino Diogo Urbano da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 227/
02.0GDLLE, pendente neste Tribunal contra o arguido Domenico de
Rose, filho de Ferdinando de Rose e de Antonieta Cerbino, natural de
Itália, de nacionalidade italiana, nascido em 10 de Fevereiro de 1963,
casado, pedreiro, autorização de residência n.º 5340, 8 de Novembro
de 1999, passaporte n.º Aa3162997, Fevereiro de 1996, com domi-
cílio na Rua Hermenegildo da Piedade, lote 2, 1.º-G. direito, 8125
Quarteira, por se encontrar acusado da prática de um crime de maus
tratos do cônjuge ou análogo, previsto e punido pelo artigo 152.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 16 de Março de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 24 de Abril de 2007, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte




